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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresento o Volume 7 da coletânea “Discussões Interdisciplinares: Debates e Discussões entre Ciências Exatas e Naturais”, uma obra que reafirma a importância da convergência entre diferentes áreas do conhecimento na busca por soluções inovadoras e respostas para os desafios contemporâneos. Os artigos aqui reunidos representam uma síntese do esforço acadêmico e científico de pesquisadores comprometidos com a inovação, o rigor metodológico e o impacto social de suas investigações.




    Nesta edição, abordamos temáticas que vão desde o gerenciamento de resíduos hospitalares e processos ergonômicos industriais até o uso de tecnologias avançadas na educação e na ciência forense, demonstrando como a interseção entre ciência, tecnologia e sociedade pode gerar conhecimentos transformadores.




    O artigo “Descarte de Membros Amputados (Peças Anatômicas): Processo de Gerenciamento” analisa os desafios do descarte adequado de resíduos hospitalares biológicos, enfatizando os impactos ambientais e sanitários. A pesquisa destaca a importância da adoção de práticas seguras e normatizadas, conforme exigências da ANVISA e do CONAMA, para minimizar riscos de contaminação e garantir um manejo responsável desses resíduos.




    Na pesquisa “Análise Ergonômica: Utilização dos Métodos RULA e OWAS em uma Empresa Têxtil em Lages-SC”, os autores investigam os riscos ergonômicos enfrentados por trabalhadores de uma indústria têxtil. Aplicando os métodos RULA e OWAS, o estudo identifica posturas inadequadas e sugere intervenções para melhorar a qualidade do ambiente de trabalho, reduzindo a exposição a lesões ocupacionais.




    O artigo “Modelo de Prática de Gestão Operacional de Exploração e Produção de Petróleo e Gás (E&P), tendo como Fundamentação a ISO 9001, ISO 14001 e ISO 45001” examina a implementação de normas internacionais de gestão da qualidade, segurança e meio ambiente no setor de petróleo e gás. A pesquisa destaca a importância da integração dessas normas para aumentar a eficiência operacional e reduzir impactos ambientais.




    O estudo “Processo de Desertificação e os Impactos Socioambientais” discute as causas e consequências da desertificação, fenômeno que compromete a sustentabilidade dos ecossistemas e afeta populações ao redor do mundo. O artigo enfatiza a necessidade de políticas públicas eficazes para conter o avanço da degradação ambiental e promover a recuperação de áreas afetadas.




    Em “Potencial da Semente de Moringa Oleifera como Coagulante Orgânico no Tratamento do Efluente de Galvanoplastia”, os pesquisadores exploram o uso sustentável da Moringa Oleifera no tratamento de efluentes industriais. O estudo apresenta evidências de sua eficiência na remoção de impurezas, propondo uma alternativa ecológica e viável para o setor de galvanoplastia.




    A pesquisa “Análise Forense de Dispositivos Móveis” aborda os desafios e avanços na recuperação e autenticação de evidências digitais. Com o crescente uso de dispositivos móveis em investigações criminais, o estudo analisa técnicas modernas aplicadas à ciência forense, evidenciando sua relevância para a justiça e a segurança da informação.




    No artigo “SQL e NoSQL: Um Estudo Comparativo de Performance entre os Bancos de Dados MySQL e MongoDB”, os autores realizam uma análise comparativa entre bancos de dados relacionais e não relacionais. O estudo investiga o desempenho das diferentes abordagens de armazenamento e recuperação de dados, contribuindo para a escolha mais adequada conforme as necessidades dos sistemas computacionais.




    O trabalho “A Ciência das Coisas: O Uso da Realidade Aumentada (RA) em um Diálogo entre a Ciência Ensinada na Escola e a Ciência Presente no Cotidiano do Aluno” propõe a aplicação da realidade aumentada como ferramenta pedagógica para aproximar o ensino de ciências da vivência dos estudantes. A pesquisa apresenta evidências dos benefícios dessa tecnologia para tornar o aprendizado mais interativo e significativo.




    No estudo “Efeito Agudo do Método de Treino Fascial Stretch-Training – 7 no Perímetro da Coxa em Homens Treinados Usuários e Não Usuários de Recursos Ergogênicos e Esteroides Anabolizantes”, os autores analisam os impactos do treinamento fascial na musculatura de atletas. Comparando indivíduos que utilizam ou não recursos ergogênicos, o estudo contribui para a compreensão dos efeitos dessa prática no desempenho físico.




    O artigo “Integração de Cuidados de Saúde: Antigos Desafios, Novas Oportunidades” examina a fragmentação dos sistemas de saúde e propõe soluções para um atendimento mais integrado e eficiente. A pesquisa destaca iniciativas que podem aprimorar a coordenação dos cuidados, beneficiando tanto pacientes quanto profissionais da área da saúde.




    Por fim, em “Comparação entre os Efeitos da Terapia Nutricional Enteral e Parenteral no Suporte Nutricional ao Paciente Séptico na Unidade de Terapia Intensiva: Síntese de Evidências”, os autores analisam os impactos das diferentes abordagens de suporte nutricional em pacientes sépticos. O estudo reúne evidências científicas que auxiliam na definição do melhor protocolo terapêutico para otimizar a recuperação dos pacientes em unidades de terapia intensiva.




    A coletânea “Discussões Interdisciplinares: Debates e Discussões entre Ciências Exatas e Naturais – Volume 7” reafirma o compromisso da comunidade acadêmica com a produção de conhecimento relevante e aplicável. Esperamos que este volume contribua significativamente para o avanço das pesquisas em suas respectivas áreas e inspire novas investigações que fortaleçam o diálogo interdisciplinar.
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    RESUMO: O descarte inadequado de resíduo hospitalar desenvolve consequências negativas, uma vez que são responsáveis pela contaminação de inúmeros comunicantes. A sensibilização dos profissionais de saúde e da população sobre o descarte correto desses resíduos gerados é de extrema importância para o desenvolvimento de ações direcionadas à preservação do meio ambiente. O objetivo do trabalho é contribuir com o gerenciamento dos resíduos do serviço de saúde. Logo, A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) determina que os segmentos de amputações sejam enterrados ou incinerados, preservando o meio ambiente. O manejo do RSS (Resíduo de Serviço de Saúde), entendido como ação de gerenciamento, incluindo as seguintes etapas; segregação, acondicionamento, identificação, armazenamento interno, transporte interno, tratamento, armazenamento temporário (casa de resíduos) e destinação final (incineração ou sepultamento).




    Palavras-chave: Resíduos; Lixo infectantes; Meio ambiente.




    1 INTRODUÇÃO




    A problemática desenvolvida como estudo de caso, estar relacionada ao gerenciamento de resíduos de serviço de saúde-RSS infectante, fato este que não se limita apenas ao município da cidade de Marabá, na região sudoeste do Estado do Pará, sendo de interesse nacional e internacional.




    O estudo de caso ocorreu no Hospital Municipal de Marabá-HMM (inaugurado em 1987, Fundação Especial de Saúde Pública SESP, com a finalidade de prestar assistência de baixa e médica complexidade à toda população local e regiões adjacentes, localizado no núcleo da Nova Marabá, folha 17 quadras especial. Os RSS são gerados por procedimentos médicos desenvolvidos no Centro Cirúrgico, possuindo aspectos curativos ou paliativos. Mapa completo da planta baixa da unidade de saúde no ano de 1987 e planta baixa no ano de 2024 (Sistema Geodésico Brasileiro (SGB), georreferenciamento da localização do HMM, com os sistemas de coordenadas projetadas. Figura 01.




    Figura 1
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    Imagem 01; 1987
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    Imagem 02; 2024




    Fonte: autores, 2024.




    Peças anatômicas (membros amputados), de origem biológica (possui sangue, fluidos, placentas, fetos com menos de seis (06) meses, pernas, braços e restos de órgãos), produzindo secreção purulenta, chorume e odor. A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA de nº 358/2005, determina a cremação ou sepultamento das mesmas para se evitar contaminação do meio ambiente (Semina; 2022).




    O gerenciamento é estabelecido de forma interna pelo PGRSS (Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos), onde é analisado a forma correta e segura de geração e manipulação desses membros amputados. Sendo o RSS do grupo A3. O grupo em questão necessita de fiscalização do Conselho Nacional de Meio Ambiente-CONAMA, Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais- SEMA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA, Norma Regulamentadora NR-32, Vigilância Epidemiológica e Comissão de Controle de Infecção Hospitalar-CCIH. Respeitando princípios básicos da Precaução e Poluidor Pagador. Possuindo como objetivo a promoção da educação ambiental inserida no ambiente hospitalar, (Alam et al., 2024).




    A Lei 9.782/1999, passou a legalidade do gerenciamento de resíduos de serviços de saúde-RSS a ANIVISA RDC 222/2018, determinando e classificando os materiais em quatro grupos: A-Biológico, B-Químicos, C-Radioativos e D-Comum. Um estudo realizado em 1999, estimou que mais de cinco milhões de pessoas morrem por ano, no mundo, devido a enfermidades relacionadas com resíduos (Ferreira, 2001).




    2 METODOLOGIA




    Foi desenvolvido um fluxograma levando em conta questões quali-quantitativa em um conjunto de atividades fundamentais para o manejo adequado das atividades, entre servidores da Portaria, Centro Cirúrgico, Serviço Social, Psicologia, Enfermagem e Médicos Cirurgiões, realizado Gestão Integrada.




    Projeto que teve por objetivo analisar e identificar a cultura ideológica atualmente vigente na unidade, relacionando-a ao descarte correto de peças anatômicas. Promovendo de forma responsável e segura o manejo ideal. Sendo a incineração de responsabilidade da empresa prestadora de serviços terceirizada, isto é, cremação. Já o sepultamento sendo de responsabilidade do paciente (cliente) e familiares. Respeitando a Norma Brasileira-NBR 12.810/1993, de higiene e segurança.




    Os maqueiros são responsáveis pelo transporte em ambiente hospitalar, profissionais técnicos em transporte (maqueiros), que trabalha de forma responsável e ética durante o traslado do material. As peças são armazenadas em sacos específicos, feito de polietileno de baixa densidade (PEBD), com zíper em suas extensões, promovendo o isolamento total das peças. Identificado pela cor vermelha. Possuindo nome do paciente completo, hora da amputação, data da realização da cirurgia, unidade de saúde onde foi realizado o procedimento e destinação final. Contribuindo com a educação ambiental (Ribeiro 2021).




    A necessidade em se padronizar a atividade exercida, surgiu pela ausência de fluxograma teórico e prático, inconformidade que se perpetuava de forma irregular e viciosa, estabelecida por décadas. A partir dessa iniciativa o a unidade de saúde em questão, pode prestar serviço de qualidade ao meio ambiente e ao usuário (paciente/cliente). Sendo descritas no Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), documento que aponta e descreve as ações relativas ao manejo correto (Rodrigues; 2016).




    O descarte de membros amputados por trauma de acidentes (urgência) ou por cirurgia programada (ambulatorial) segue as seguintes diretrizes; a familiar assine o termo de consentimento e autorização de amputação (anexado ao prontuário) ou a família autoriza a incineração (anexado ao prontuário) sendo uma das vias entregue na portaria, para liberação.




    O termo de autorização para o sepultamento também é entregue na portaria. A família deverá retirar o membro amputado mediante um prazo máximo de 08 horas a partir da amputação, descrevendo o local de sepultamento com autorização previa do estabelecimento que recebera peça. Vencido o prazo das 08 horas, a empresa responsável pela incineração será acionada para recolher e membro amputado e consequentemente é destinado a incineração.




    Existem dois cadernos de protocolos. O primeiro se localiza no Centro Cirúrgico, contendo nome do paciente, motivo da amputação, dia, mês e ano e local e o secundo se localiza na portaria, onde ficara registrada a destinação final da peça.




    O assistente operacional (maqueiro) assina o recebimento desse material no centro cirúrgico e encaminhará uma segunda via do termo de autorização para incineração ou sepultamento a portaria. Se a família autorizar a incineração o termo ficará na portaria e o maqueiro seguirá com o membro amputado para a bambona (local de destinação temporária). Contudo se a família for sepultar a peça anatômica o termo também ficará na portaria e o membro seguirá com os familiares para ser realizado o sepultamento.




    Segundo a ANVISA (2004), são documentos que apontam e descrevem, as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, observadas suas características e riscos, no âmbito dos estabelecimentos, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como as ações de proteção à saúde coletiva e ao meio ambiente (solo, corpos hídricos e lençol freático).




    3 RESULTADOS E DISCURSÃO




    Ocorreu dessa forma padronização do fluxograma das atividades exercitas por meio do gerenciamento de resíduos infectantes do grupo-A3, desde a geração até a destinação final. Essa atividade passou a ser monitorada por meio de relatórios e planilhas do Excel de forma sedimentar e periódica sendo descritas por ano, meses e sexo. Solucionando a problemática em questão e interditando permanentemente a fossa negra, sendo desenvolvido licitação, para empresa terceirizada recolher as peças anatômicas e promover a incineração. Levando em conta percepção e vivência de profissionais da saúde, foi desenvolvido uma planilha no Excel relacionando os anos de 2021, 2022, 2023. Relação por gênero (sexo) das peças retiradas. (Barros et al., 2024).




    Quadro 01- dinâmica do trabalho de destinação final dos resíduos infectantes entre 2021, 2022 e 2023.




    

      [image: ]

    




    Fonte: autores 2024: Dados Primários, relacionados aos anos de 2021, 2022 e 2023.




    O processo foi subdividido e exemplificado de forma sequencial em; segregação, acondicionamento, Coleta e transporte interno, armazenamento temporário interno (expurgo), armazenamento externo (casa de resíduos) e destinação final.




    Segregação, A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por intermédio da nova RDC nº 306/2004, Art. 2º. Defini Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), como; tudo aquilo gerado em qualquer atividade relacionada, hospitais, laboratórios, distribuidoras de produtos farmacêuticos, farmácias, drogarias, serviços de tatuagem, serviços de piercing, unidades moveis de saúde, necrotérios e funerais.




    O CONAMA, por meio da resolução no 358/2005, Art. 1º, considera como resíduos sólidos de serviços de saúde: (...) Todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias; serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidoras de produtos farmacêuticos; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares.




    De acordo com a RDC. ANVISA Nº 306/2004, os Resíduos de Serviços de Saúde estão divididos em cinco grupos. Grupo A grupo B, grupo C, grupo D e grupo E. Determinando os sacos de armazenagens que devem estar devidamente identificadas em local de fácil visualização e simbologia conforme a NBR 7.500/2000 da ABNT1 e CONAMA 275/2001. Os sacos de armazenamento são de cor vermelhos, sendo substituídos quando atingirem 2/3 de sua capacidade ou pelo menos 01 vezes a cada 24 horas e identificados.




    Grupo específico; GRUPO A: são os resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infecções, sendo subdivididos em; A1, A2, A3, A4 e A5. Sendo classificado na Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL; 2018).




    Enquadram-se neste grupo os produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344/1984 e suas atualizações; resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes; efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores); efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; e demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).




    Acondicionamento, Consiste no ato de embalar os resíduos segregados, em sacos, que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura. Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em saco constituído de material resistente a ruptura e vazamento, impermeável, baseado na NBR 9.191/2000 da ABNT, respeitados os limites de peso de cada saco, sendo proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento.




    O gerenciamento deverá conter um adequado controle, a fim de evitar que esses resíduos se tornem veículos de propagação de doenças. De acordo com o parágrafo XII do Art. 2o da resolução de No 358/2005 CONAMA: (...) um sistema de tratamento de resíduos de serviços de saúde-RSS é um conjunto de unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-químicas, químicas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua descaracterização, visando à mitigação do risco à saúde pública, a preservação da qualidade do meio ambiente, segurança, saúde do trabalhador e proteção das gerações futuras (Clock et al., 2021).




    RDC Nº 222, de 28 de março de 2018; regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. Coleta e transporte interno, coleta interna das peças anatômicas ocorre por meio dos colaboradores; técnicos em transporte interno (maqueiros), que realizam o translado do centro cirúrgico até a casa de resíduos que se localiza na parte lateral do Hospital, sendo depositada (a peça) em uma bambona (tambor de plástico) que logo em seguida deverá ser lacrado, aguardando o recolhimento pela empresa prestadora de serviço, recolher lixo infectante ou a família realizar o sepultamento (Carneiro et al., 2022).




    Alguns cuidados deveram ser seguidos e merecem destaque; o profissional de saúde responsável pelo transporte interno deverá estar paramentado com os equipamentos de proteção individual-EPIs; como luva cano longo, máscara, toca, avental impermeável e botas cano longo, segundo a Norma Regulamentadora NR-32 (Clock et al., 2021).




    O horário do transporte foi padronizado para não coincidir com o horário de visitas, distribuição de roupas limpas, alimentos, materiais esterilizados ou distribuição de medicamentos. Conforme a RDC n° 306/04. Observa-se por parte da enfermeira coordenadora do centro cirúrgico se o maqueiro está fazendo uso de cinta lombar pelo risco Ergonômico previsto na Norma Regulamentadora-NR 17; relativa à Ergonomia visando estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho e às características psicofisiológicas dos trabalhadores e promovendo, mas educação. (Ribeiro 2021)




    Armazenamento temporário interno (expurgo), é parte fundamental desse processo, sendo localizado dentro do centro cirúrgico. Seguindo as orientações da ANVISA 50/20029, é importante que o local de destinação para o armazenamento temporário possua pisos e paredes laváveis (impermeáveis) e lisas de cor branca, pontos de iluminação artificial, telas de proteção, ralos com vedação, janela, ponto fixo de água bem como inclinação adequada para escoamento da mesma e bloqueio físico.




    Segundo a RDC n° 306/04, armazenamento temporário consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos já acondicionados, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do estabelecimento e favorecendo um melhor deslocamento entre os pontos geradores e o ponto destinado à apresentação para coleta externa. Não poderá ser feito armazenamento temporário com disposição direta dos sacos sobre o piso, sendo obrigatória a conservação dos sacos em recipientes de acondicionamento próprio (Bombona).




    Armazenamento externo (casa de resíduos), conforme a RDC n° 306/04, “consiste na guarda dos recipientes de RSS até a realização da etapa de coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores’’, (Brasil, RDC n° 306/2004). Nesta etapa os resíduos gerados devem ficar em um local, climatizados se perpassa 24 horas de espera para recolhimento, onde cada resíduo deve ter um local específico para serem armazenados em container ou bombona. Uso exclusivo para armazenar os resíduos e oferecer segurança aos mesmos até que sejam realizadas as coletas para a destinação final.




    O tipo de tratamento por inativação depende do artigo a ser descartado. Há várias formas de se proceder ao tratamento por desinfecção química ou térmica. Segundo a ANVISA, as tecnologias alternativas de tratamento de resíduos de serviços de saúde-RSS, descritas a seguir, permitem um encaminhamento dos resíduos tratados para o circuito normal de resíduos sólidos urbanos, sem qualquer risco para a saúde pública. São elas: Descontaminação com utilização de vapor em altas temperaturas (autoclavagem); tratamento com utilização de micro-ondas de baixa ou de alta frequência; e tratamento térmico por incineração. Segundo o CONAMA n° 358/05, o sistema de tratamento de resíduos de serviços de saúde: conjunto de unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-químicas, químicas ou biológicas dos resíduos, podendo promover a sua descaracterização, visando à minimização do risco à saúde pública, a preservação da qualidade do meio ambiente, a segurança e a saúde do trabalhador (BRASIL, 2005, p. 2).




    Dessa forma a RDC nº 222 editada em 28 de março de 2018 e após um período de 180 dias revogou a RDC nº 306/2004. Regulamentando Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências e aplicando-se aos geradores de RSS, públicos ou privados, filantrópicos, civis ou militares, e os que realizam ações de ensino e pesquisa (BRASIL, 2018). Local de sepultamento (fossa absolvente), sendo substituída por procedimento padronizado com fluxograma, recolhimento e incineração na capital paraense (Belém).




    O fluxograma do descarte de membros amputados por trauma de acidentes (urgência) ou por cirurgia programada segue as seguintes diretrizes; antes de entrar no centro cirúrgico é necessário que o paciente ou familiar assine o termo de consentimento e autorização de amputação (01 vias: anexada ao prontuário), e o termo de autorização para incineração ou sepultamento (02-vias: uma anexada ao prontuário, a 03- via será entregue na portaria).




    Essa peça deverá ser transportada por um maqueiro e alocada na casa de resíduos e o termo de autorização para o sepultamento ou incineração entregue na portaria. A incineração é o processo que o resíduo é decomposto, através da sua incineração, realizado (entre 10 e 25% acima das necessidades de queima dos resíduos), desprendendo calor e gerando um resíduo de cinzas. Os gases da combustão são primeiramente resfriados rapidamente, evitando que as extensas cadeias orgânicas tóxicas se recomponham e, a seguir, tratados em lavadores, ciclones ou precipitadores eletrostáticos, podendo enfim ser lançados na atmosfera por meio de uma chaminé. Esse processo oxida os resíduos a altas temperaturas sobre condições controladas, convertendo materiais combustíveis, em resíduos não combustíveis, conhecidos como “resíduos últimos” (escórias e cinzas) com a emissão de gases (Carneiro et al., 2022).




    4 CONCLUSÃO




    As amputações em qualquer circunstância estarão cercadas de conflitos, sejam elas traumáticas ou por qualquer outro tipo de doenças (vascular, diabéticas, picadas de animais peçonhentos ou acidentes de trânsito), tendo em vista, a importância das peças reais de uma parte do corpo, que representa uma ausência considerável de algo necessário e fundamental, causando com isso, problemáticas físicas (mobilidade), psicológicos, psicomotoras e sociais ao paciente (cliente).




    Sendo o procedimento descrito no Plano de Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde-PGRSS (Rodrigues; 2016), Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), Serviço de Higienização e Limpeza (SHL) e Serviço de Controle de Infecção Hospitalar (SCIH). Sendo necessário uma equipe multidisciplinar para o referido procedimento composto por: médicos, enfermeiros, psicólogos, técnicos de enfermagem, serviço social, serviço de higienização, agentes de portarias e empresas prestadoras de serviços terceirizadas para remoção (para incineração). São ações de imprescindível importância legal, social, psicológicas e preservação ambiental (Clock et al., 2021).




    O hospital coordena com humanização e respeito esse momento tão delicado que é a perda de um membro do corpo humano (amputação) sofrida por paciente vítima de questões de urgência ou emergentes, tendo por objetivo salvar vida de forma respeitosa, usando mecanismos como; protocolos, fluxogramas, e legislações vigentes. As análises dos dados coletados desta pesquisa possibilitaram a identificação de importantes pontos negativos e positivos que merecem atenção especial, como por exemplo; segregação incorreta de resíduos, ausência de tratamento, falta de um PGRSS atuante. Objetivando preservar o meio ambienta, geração de gases, chorume, secreção sanguinolenta e purulenta. Preservando e conservando o meio biótico e abiótico (solo, corpos hídricos superficiais e lençol freático), assim como a memória da instituição prestadora de serviço de saúde.
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